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EMENTA

AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
FURTO TENTADO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA EM RAZÃO DA 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte, "ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, é inviável o conhecimento, por esta Corte, de alegação de 
prescrição da pretensão executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação 
pelas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg 
no AREsp n. 2.160.511/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 13/9/2022).

III - "a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n.221.999/RS, 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o 
aplicador do direito verificar que a medida é socialmente recomendável” (RHC n. 
118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/12/2019).

IV - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO 
TENTADO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA EM RAZÃO DA 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte, "ainda que 
se trate de matéria de ordem pública, é inviável o 
conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição da 
pretensão executória, se o tema não foi objeto de prévia 
deliberação pelas instâncias ordinárias, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no AREsp n. 
2.160.511/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 13/9/2022).

III - "a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos 
EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
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insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, o aplicador do direito verificar que a medida é 
socialmente recomendável” (RHC n. 118.548/RJ, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
13/12/2019).

IV - A toda evidência, a decisão agravada, ao 
confirmar o acórdão impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DOUGLAS MENDES 

BORGES, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 55-57), que denegou a 

ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus ao paciente nos termos da presente impetração.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

proferida às fls. 55-57.

Conforme abordado na decisão agravada, segundo a jurisprudência desta 

Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável o conhecimento, por 

esta Corte, de alegação de prescrição da pretensão executória, se o tema não foi objeto 

de prévia deliberação pelas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no AREsp n. 2.160.511/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, DJe de 13/9/2022).
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Quanto ao princípio da insignificância, "a Terceira Seção desta Corte, no 

julgamento dos EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa 

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 

caso concreto, o aplicador do direito verificar que a medida é socialmente 

recomendável” (RHC n. 118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 

de 13/12/2019).

A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 811.599 / ES
Número Registro: 2023/0099702-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00146719320198080024 146719320198080024

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DOUGLAS MENDES BORGES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS MENDES BORGES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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